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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9: 10920.001556/91,-12
RECURSO N9 : 85.892
MATÉRIA	 : IRE . ANOS DE 1992 e 1993
RECORRENTE. : SOM MAIOR COMÉRCIO DE EUUIPAMENVOS ElEIWINICOS LIDA.
RECORRIDA : DRF EM jOINVILLE(SC)
SESSA0 DE : OS de dezembro de 1995
ACORDO No : 101-S9.295

IRF - TRIBUTAÇA0 REFLEXA - lratando se
de lançamento refleivo, a decisão pro“
ferida no processo matriz é aplicável ao
julgamento do processo decorrente, dada
a relação de causa e efeito que vincula
um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso voluntário interposto por SOM MAIOR COMÉRCIO DE EQUIPA.
MENTOS ELETRONICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Coç.

se lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to parcial ao recurso voluntário, lermos do voto do relator.
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Pre sidIe

-

I<AZU1,".T SHIOBARA

Relator

FORMALIZADO EM: 29 FEV 1996

Participaram, ainda, do presente julgamentos os seguin-

tes Conselheiros: MAMAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, dEZER

DE OLIVEIRA CANDIDO, SEBASTIA0 RODRISUES CABRAL, RAUL PIMEN1E1 e

CELSO ALVES FEIlOSA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Ng : 10920.001556/93-12
ACORDRO Ng : Wr--89.295
RECURSO N9 : 85.892
RECORRENTE, : SOM mAInR COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA.

RELATORI O

A empresa SOM MAIOR COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONI-

COS LTDA. inscrita no Cadastro Geral de ConTribuintes sob n9

76.603.794/0001-40, illconformada com a decisão de 12 grau profe-

rida pelo Delegado da Receita Federal em Joinville(SC), recorre a

este Primeiro Conselho de Contribuintes., objetivando a reforma da

decisão recorrida.

A exidência refere-se ao crédito bibutário de Imposio

sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuia iilcid'ê'ncia sobre o
lucro arbitrado está prevista no artigo 41, parágrafo 29 da Lei

n9 8.383/91 e artigo 22, parágrafo único da Lei n9 8.541/92.

No recurso voluntário, a recorrente reitera as razbes

expostas no processo matriz e aduzindo que o artigo eg do Decre-

to-lei n9 2.065/83 foi revogado pelo artigo 35 da Lei n9 -7.713/88

e que em Se tratando de lançamento reflexo por presunção legal,

não há como car,,,,eterizar aplicar . a multa qualificada.

É o relatórío.),)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSEHO DE CONTRIBUINTPS

PROCESSO No 10920.00/556/93-12

Acórdão n2	 ---89-.295

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos. legais.

NO recurso juntado ao presente processo, O contribuinte

revela seu reconhecimento de que a exigãncia decor ye daquela fC.:31'"

malizada no processo matriz de n2 1090.001551/93-07	 contra a
311e:111111a 1:::3 e SISOaj i. t r" d 1

Ps C:3 	1- e C: 1. ..k r	 111 t:er pr:s1 o 1-3 a c, LÀ 32 1. 3Ek Or OCe S133:. O i11 t: V"' Á. Z	 .j t 1 .1 (;) Ci 0

no dia 06 de dezembro de 1995, em Acórdão n g 101 -89.197, foi re-

jeitada a preliminar e, no mérito, foi dado provimento parcial ao

recurso voluntário pela Primeira Cãmarã do Egrégio Primeiro Con-

selho de Contribuintes para excluir : a incid'ència da TRD, como

ros moratórios, no período anterior . ao m'ês de agosto de 1991.

Os. presentes autos não contem qualquer exiTência rela-

tiva a TRD Taxa Referenciai Diária, por se tratar de lançamento

correspondente aos anos. de 1992 e 1993.

Assim, de acordo com O princípio adotado neste Conselho
de ContrilmAintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de negar provimento ao recurso voluntário interposto.

Brasilia(Dfl, 08 de dezembro de 1995

KAZUKT 2

Relator
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